
ano V – no 22 – julho/agosto de 2019

E mais: • Paulo Duarte – parlamentar paulista e combatente de 32 •  
• Objetos e livros do Acervo Histórico sobre a Revolução Constitucionalista • 

Discursos de parlamentares nas comemorações do 
cinquentenário da Revolução de 1932



2 	

Como de costume, a edição de julho/agosto 
do Informativo do Acervo Histórico é comemo-
rativa à Revolução Constitucionalista de 1932. 
Na presente edição, relembramos as celebrações 
do cinquentenário da Revolução, com discur-
sos feitos em plenário em 1982. Naquele ano, 
o deputado Marco Antônio Castello Branco de 
Oliveira leu, Na Tribuna, um belíssimo texto 
de Guilherme de Almeida a respeito da prisão 
e exílio em Portugal decorrentes da atuação do 
poeta na Revolução de 1932. Entre outras perso-
nalidades presas e exiladas, estava também Paulo 
Alfeu Junqueira de Monteiro Duarte, deputado 
estadual, personagem da seção Compromisso 
com a Memória.

Já a coluna Livros 
do Acervo traz algumas 
das obras pertencentes 
ao Acervo Histórico a 
respeito do movimento de 
1932, entre eles um álbum de figurinhas publicado 
nos anos seguintes à Revolução e uma revista em 
quadrinhos feita nas comemorações do cinquente-
nário voltada aos alunos do ensino fundamental.

Por fim, a coluna Documento em Foco 
apresenta alguns dos objetos pertencentes ao 
Acervo Histórico relacionados à Revolução 
Constitucionalista, como o capacete de aço usado 
pelos combatentes.

Boa leitura!
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Paulo Alfeu Junqueira de Monteiro Duarte 
(1899-1984) é pouco lembrado, embora sua traje-
tória seja marcada por sua ativa participação na 
vida política, cultural e acadêmica de São Paulo e 
do Brasil durante a década de 1930.

Voluntário da Revolução Constitucionalista de 
1932, com a assinatura do armistício, em 2 de outu-
bro, foi preso, enviado para a Casa de Correção 
do Rio de Janeiro, onde ficou detido, até embarcar 
exilado em Portugal1.

Ao regressar ao Brasil, Paulo Duarte ingres-
sou no Partido Constitucionalista e, em outu-
bro de 1934, elegeu-se deputado à Assembleia 
Constituinte estadual, com 222.249 votos.

TRAJETÓRIA 
Paulo Alfeu Junqueira de Monteiro Duarte 

nasceu na cidade de São Paulo, no dia 17 de 
novembro de 1899, filho de Hermínio de Monteiro 
Duarte e de Jovina Junqueira Duarte.

Depois de frequentar por três anos a Faculdade 
de Medicina, desistiu  de ser médico e, em 1919, 
matriculou-se na Faculdade de Direito, bachare-
lando-se em 1924.

Aos 20 anos, ingressou no jornal O Estado de S. 
Paulo como revisor, ascendendo ao cargo de repór-
ter e chegando ao de redator-chefe.

Paulo Duarte foi um dos incentivadores da 
Semana de Arte Moderna de São Paulo, em 1922. 
Em 1971, publicou “Mário de Andrade por ele 
Mesmo”, contendo a correspondência trocada 
entre eles por muitos anos.

Apoiou a revolta tenentista de 1924, que 
ocupou a cidade de São Paulo por três semanas2. 
Participou da fundação do Partido Democrático 
(PD) de São Paulo, em 1926. Em 1927, publi-

1  A coluna Na Tribuna traz um texto de Guilherme de Almeida 
relatando a prisão e exílio de 74 voluntários de 1932, entre os quais 
estava Paulo Duarte
2  A Revolta de 1924 foi tema da edição número 13 do Informativo do 
Acervo Histórico

cou seus dois primeiros livros: “Sob as Arcadas” 
e “Agora, Nós”, este sobre os combates da 
Revolução de 1924.

Foi um dos responsáveis pela organização da 
Aliança Liberal em São Paulo, que apoiava o lança-
mento da candidatura de Getúlio Vargas, em 1929. 
Derrotado seu candidato, Paulo Duarte engajou-se 
nas articulações da Revolução de 1930, chegando 
a encabeçar um grupo que pretendia atacar o 
palácio do governo paulista. Porém, foi preso 
antes do ataque. Com a deposição de Washington 
Luís, em 24 de outubro de 1930, foi nomeado 
chefe de polícia, para o cargo de delegado civil 
da Delegacia Revolucionária de Ordem Política 
e Social. Entretanto, divergências com o governo 
fizeram Paulo Duarte se afastar do cargo e entrar 
em oposição ao governo federal.

Compromisso com a memória

Paulo Duarte – deputado estadual  
e voluntário de 1932

Paulo Duarte
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Em 1931, Paulo Duarte participou da fundação 
da Liga de Defesa Paulista, que tinha como obje-
tivo lutar pela autonomia de São Paulo. Em feve-
reiro de 1932, formou-se a Frente Única Paulista 
(FUP), que uniu o Partido Republicano Paulista 
(PRP) e o Partido Democrático (PD). Os paulistas 
se preparavam para a luta armada, que eclodiria a 
9 de julho de 1932.

Paulo Duarte atuou como um dos organiza-
dores da Revolução de 1932. Nas trincheiras da 
frente Leste foi ferido em combate. Depois, foi 
encarregado do comando do Trem Blindado. Foi 
contra o armistício nego-
ciado no final de setembro 
de 1932, pois era adepto 
da continuação da luta. 
Ainda tentou chegar ao 
Rio Grande do Sul, mas foi 
preso em Santa Catarina 
a bordo de uma pequena 
embarcação. Foi enviado ao 
Rio de Janeiro, onde ficou 
dois meses preso antes de 
ser enviado ao exílio em 
Portugal em companhia de 
outros ex-combatentes, entre 
eles Júlio de Mesquita Filho. Anos depois publi-
cou o livro “Palmares pelo Avesso”, um diário 
histórico sobre a Revolução de 32, e também 
“Prisão, Exílio e Luta”.

Em agosto de 1933, com a nomeação de 
Armando Sales como interventor paulista, regres-
sou do exílio e voltou a colaborar em O Estado de 
S. Paulo. Ao lado de Júlio de Mesquita Filho, parti-
cipou da criação e da organização da Universidade 
de São Paulo.

Elegeu-se, em outubro de 1934, deputado à 
Assembleia Constituinte estadual, pelo Partido 
Constitucionalista.

Como deputado, pertenceu às Comissões de 
Educação e Cultura (1935), Comissão de Redação 
(1935 a 1937) e a Comissão de Constituição e 
Justiça (1936 e 1937). Nesse período, fez oposição 
a Ação Integralista Brasileira (AIB), presidida por 
Plínio Salgado.

Com a implantação do Estado Novo, em 
novembro de 1937, todos os órgãos legislativos 
do País foram fechados. Paulo Duarte perdeu 
então sua cadeira na Assembleia Legislativa, 
passando a combater o regime recém-estabe-
lecido, sendo novamente exilado, desta vez por 
nove anos. Inicialmente foi viver em Paris, onde 
trabalhou no Museu do Homem. Porém, devido 
à invasão da França pelos alemães, refugiou-se 
nos Estados Unidos, onde trabalhou no Museu 
de Arte Moderna de Nova Iorque. Durante seu 
exílio, denunciava o regime ditatorial do Brasil 

e acusava autoridades brasi-
leiras de serem simpáticas 
ao nazismo. Encarregado 
pelo Museu de proceder 
a pesquisas em Portugal e 
Espanha, foi considerado 
persona non grata, por Salazar 
e Franco, voltando aos 
Estados Unidos.

Paulo Duarte regres-
sou à França retomando 
suas atividades no Museu 
do Homem. E, em 1945, 
foi inaugurado o Instituto 

Francês de Altos Estudos Brasileiros, do qual 
foi secretário-geral.

Em 1945, com a queda do Estado Novo, retor-
nou ao Brasil. Voltou a atuar como redator-chefe 
de O Estado de S. Paulo e professor na Faculdade de 
Filosofia da USP. 

Paulo Duarte foi autor do projeto de publi-
cação dos documentos históricos do Arquivo do 
Estado de São Paulo e da criação do Conselho 
Bibliotecário. Fundou o Museu da Pré-História do 
Instituto da Pré-História e Etnologia, do qual foi 
diretor até 1969.

Foi preso durante o regime militar de 1964 
sob suspeita de conspiração. Em 1969, Paulo 
Duarte teve seus direitos políticos cassados e foi 
compulsoriamente aposentado com base no Ato 
Institucional no 5.

Faleceu na cidade de São Paulo em 23 de março 
de 1984.

As sacudidelas de um 
barquinho, em pleno 

Atlântico, carregando em 
seu bojo oito proscritos, 

em busca da hospitalidade 
estrangeira, porque lhes 

era negada a hospitalidade 
pátria
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PAULO DUARTE NA TRIBUNA DO PARLAMENTO 
PAULISTA

Na tribuna da Assembleia Legislativa, Paulo 
Duarte relembrou sua prisão depois de finda a 
Revolução de 1932.

O SR. PAULO DUARTE – PARTIDO 
CONSTITUCIONALISTA – Eu também 
regressei da frente de combate, três meses após, 
trazendo dentro de mim todo o acabrunha-
mento de São Paulo esmagado e a mágoa funda 
da convicção de que o Brasil era quem o esma-
gara. Esta certeza mais dolorosamente crescia 
dentro de mim, quando eu sempre fizera ques-
tão de alimentar, desde a mais remota idade, um 
grande amor por este País enorme.
Vieram depois dias de agitação diferente. A 
Serra do Mar, descida a pé, em busca da estrada 
da liberdade, que aparecia à nossa frente com 
o oceano. As sacudidelas de um barquinho, em 
pleno Atlântico, carregando em seu bojo oito 
proscritos, em busca da hospitalidade estrangeira, 
porque lhes era negada a hospitalidade pátria. 
Depois, uma prisão mais ou menos agitada, já 
quase em águas uruguaias. E, por fim, a Casa de 

Correção, no Rio de Janeiro, como antecâmara 
do exílio. Estava acabada a guerra paulista!
Foi ali, nos dias mais ou menos tranquilos da 
prisão, que o traumatismo das cristas em fogo da 
Mantiqueira começara a acalmar-se, e os nervos 
começaram a readquirir normalidade.

Ainda relembrando os combates havidos em 
1932, pronunciou-se:

O SR. PAULO DUARTE – PC – (...) todas 
as vezes em que subia, do fundo de uma trin-
cheira bombardeada, para ferir-lhes os tímpa-
nos, o gemido de um brasileiro, caído em defesa 
da autonomia de São Paulo. Quantas vezes o 
sangue generoso destes patrícios não colheu 
mais um florão para o escudo de Piratininga! 
Soam ainda aos ouvidos dos paulistas nomes 
como os de Euclydes Figueiredo, Palimércio 
de Rezende, Saldanha da Gama, Arcy da Rocha 
Nóbrega, Oswaldo Menna Barreto, e tantos 
outros “estrangeiros” que ali estão.
[11a sessão ordinária, 26 de abril de 1935]

Na tribuna do parlamento paulista, Paulo 
Duarte debateu a situação dos presos políticos 
sob sua custódia durante os dias que se seguiram à 
Revolução de 1930, quando foi chefe de polícia.

O SR. PAULO DUARTE – PC – Sr. Presidente, 
eu não venho aqui reclamar contra os homens 
de um partido apeado do poder. Quero mesmo 
salientar que, em seu seio, conto vários e exce-
lentes amigos, pessoas as quais estimo e respeito. 
Algumas dessas amizades vêm de longe. Outras 
datam de 1930. Então, como presos políticos, 
vários estiveram sob as minhas ordens. Eu trazia 
ainda, na roupa, no corpo, o mofo das prisões 
perrepistas e ainda sentia nas narinas o bafio das 
cadeias públicas de São Paulo junto a crimino-
sos comuns, porque, nesse tempo, o governismo 
fingia ignorar que os presos políticos deveriam 
ser colocados em prisões especiais. (...)
Mas a revolução, que a 24 de outubro [de 1930] 
acabava de se tonar vitoriosa, não ignorava isso. 

Paulo Duarte
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E nunca se esqueceu desse preceito, pois, mesmo 
no auge dos seus abusos – que foram muitos – 
jamais um preso político foi atirado num cala-
bouço de criminosos vulgares. (...)
O SR. ALFREDO ELLIS – PARTIDO 
REPUBLICANO PAULISTA – Em 1930, 
estive preso, ao lado de réus de crimes comuns.
O SR. PAULO DUARTE – PC – V. Exa. esteve 
preso na Imigração, que era uma prisão política, e 
eu estou me referindo aos casos de presos políti-
cos colocados ao lado de criminosos comuns.
O SR. ALFREDO ELLIS – PRP – Eu estive 
preso, com criminosos, na Imigração, em 1930. 
E, quando fui preso, lançaram mão do nome de 
V. Exa. para justiçar minha detenção.
O SR. PAULO DUARTE – PC – E V. Exa. 
sabe que isso não é verdade. Por isso, ao ter sob 
a minha guarda os chefes do PRP (...) a minha 
primeira preocupação foi dar-lhes as garantias 
e, não só as garantias, mas também as regalias 
a quem têm direito os presos políticos. Um 
deles era meu conhecido de larga data, o general 
Ataliba Leonel; outro meu inimigo, o Sr. Sylvio 
de Campos; outros, indiferentes. Quando, mais 
tarde, as coisas serenas ou mudadas, o primeiro 
tornava-se meu amigo. O sr. Sylvio de Campos 
está vivo para confirmá-lo. E o honrado líder da 
minoria também, para confirmar, ali bem vivo.
O SR. CYRILLO JUNIOR – PRP – É exato. 
V. Exa. afirma uma verdade. Eu vim preso para 
esta casa e V. Exa., delegado de Ordem Política, 
desceu e ofereceu-se para pleitear que me fosse 
dada a cidade por menagem.

A Revolução de 1932 gerou diferentes interpre-
tações sobre o seu significado histórico, político 
e social, como podemos observar por meio do 
debate entre os deputados e ex-combatentes por 
São Paulo, Alfredo Ellis e Paulo Duarte:

O SR. PAULO DUARTE – PC – Chegou a 
Revolução de 1932, quando São Paulo inteiro 
pegou em armas, não para montar no poder 
aqueles que, pelas suas loucuras e até pelos seus 
crimes, haviam provocado a revolução. Veio a 

Revolução de 1932 para repor 1930 nos seus 
verdadeiros princípios, porque com os verda-
deiros princípios revolucionários ficaram até 
muitos perrepistas eminentes. 
O SR. ALFREDO ELLIS – PRP – Não 
apoiado. Eu fui revolucionário, estive na guerra, 
derramei meu sangue, mas não foi para isso. 
Protesto contra essa asserção de V. Exa.
O SR. PAULO DUARTE – PC – V. Exa. 
tem tanta autoridade quanto eu para falar da 
Revolução de 32. 
O SR. ALFREDO ELLIS – PRP – É possível 
que tenha tanta autoridade quanto V. Exa., mas 
não foi para isso que derramei meu sangue.
O SR. PAULO DUARTE – PC – São Paulo é 
esmagado pelas armas, sr. presidente, e, começa 
pelo espírito, a esmagar a velha e odienta menta-
lidade, que já principiava a mexer. 
Grimpa-se no governo paulista um dos invasores 
de São Paulo. Os paulistas de brio, os mais visa-
dos, começam a ser deportados para a Casa de 
Correção primeiro e, depois, para o estrangeiro. 
O forasteiro quer firmar-se no governo e qual o 
esteio mais forte em que procurou arrimar-se? No 
perrepismo conspirador, reunido ora no próprio 
palácio do governo, ora nos conciliábulos. Até o 
general Waldomiro Lima caiu em desgraça.
Os ratos abandonaram o casco naufragado.
O general Daltro Filho, o braço deslocador do 
invasor do sul, teve a sua hora de ser também 
cortejado.
Os mesmos homens da insurreição do cangaço 
em Princesa, da espoliação dos vitoriosos da 
Paraíba, das eleições feitas à custa do Tesouro, 
foram carregar o general Daltro, na estação do 
Norte.
O SR. ALFREDO ELLIS – PRP – Não 
apoiado. Quem apoiou foi o povo; não foi o 
partido.
O SR. PAULO DUARTE – PC – Mas o gene-
ral Daltro teve também sua hora má, e, por isso, 
foi abandonado. E a história vai por aí, sempre 
com os mesmos personagens, a arrastarem-se na 
sua inglória sina de nunca poder alçar-se do pó.
[24ª sessão ordinária, 8 de agosto de 1935]
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No dia nove de julho de 1982, a Assembleia 
Legislativa realizou uma sessão solene comemora-
tiva ao cinquentenário da Revolução de 1932, na 
qual ex-combatentes e familiares foram agraciados 
com a Medalha do Cinquentenário.

Os deputados fizeram uma retrospectiva dos 
principais momentos de 1932. Sylvio Martini 
defendeu o movimento paulista:

O SR. SYLVIO MARTINI – PARTIDO 
DEMOCRÁTICO SOCIAL – Sim, 
meus senhores, entendo que o Movimento 
Constitucionalista de 1932, levantado por São 
Paulo contra a tirania e a ditadura de Getúlio 
Vargas, foi uma demonstração de civismo, de 
democracia e de heroísmo.
Mais uma vez, na história pátria, foi de São Paulo 
de Piratininga que brotou o grito uníssono popu-
lar conclamando todos os brasileiros democratas 
– e desejosos de liberdade – a lutarem contra a 
opressão de um governo que dirigia o País com 
prepotência e sem Constituição. (...)

Se de São Paulo partiu o brado da independência 
em 7 de setembro de 1822, haveria novamente 
de ser de São Paulo o grito de liberdade, o grito 
de democracia com Constituição.
“São Paulo em pé pela Constituição” – eis o 
grande lema, o estandarte revolucionário!
É bem verdade que São Paulo não pôde, sozi-
nho, enfrentar as forças federais que vinham de 
todos os lados. Foram três meses de lutas e sacri-
fícios sem conta.
São Paulo lutou por um ideal, e este ideal, que 
era a Constituição, acabou sendo vitorioso. 
[1a reunião solene, 9 de julho de 1982]

Citando versos do poeta Cassiano Ricardo, o 
ex-deputado estadual e então deputado federal 
Israel Dias Novaes discorreu sobre a revolução.

O SR. ISRAEL DIAS NOVAES – Quem não 
se lembra daquele poeta, Cassiano Ricardo, ante-
cessor do paulistanismo do jovem Paulo Bonfim, 
que um dia, como lhe dissessem que São Paulo 
era uma cidade feia, que São Paulo não tinha inte-
resse, que São Paulo não tinha beleza, conteve 
sua resposta em dois versos, que devem estar na 
nossa memória. Ele dizia: “Amo São Paulo; São 
Paulo, que não tem baía nem beleza; São Paulo 
que não é um presente de Deus para os olhos do 
homem, mas é um presente do homem para os 
olhos de Deus”.
(...) Depois veio o 9 de julho, veio a luta, veio 
a pólvora, veio a morte, veio o temor, veio o 
destemor e veio a derrota. Alguns dizem que da 
nossa derrota gerou-se a vitória de 34, precária 
e tristíssima vitória! A vitória de 34, através de 
uma Constituição improvisada, Constituição 
que não subsistiu, porque não tinha condições 
de subsistência, esta vitória de 34 foi apenas uma 
pequena e miserável etapa para a sobrevinda do 
verdadeiro espírito de 1930, que foi o Estado 
Novo de 1937. Eu quero que os senhores 
concordem comigo, hoje, em que na verdade em 

Na Tribuna

As comemorações do cinquentenário da Revolução de 32

Mantelli (à esquerda) e Sylvio Martini (à direita)
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32 nós não estávamos lutando contra 30. Nós, 
na nossa premonição, no nosso caráter profé-
tico, na nossa capacidade de vaticínio, em 32 já 
estávamos lutando contra 1937.
[1a reunião solene, 9 de julho de 1982]

Relembrando a proximidade entre a Assembleia 
Legislativa e o mausoléu onde estão enterrados 
os voluntários mortos da Revolução de 1932, o 
Obelisco do Ibiraputera, afirmou o então presi-
dente da Assembleia Legislativa:

O SR. PRESIDENTE – JANUÁRIO 
MANTELLI NETO – PDS – Ali defronte 
– bem vizinho de nós – está o mausoléu do 
Soldado da Constituição. E dali ele nos espreita 
e nos indaga, e permanece em vigília, para que a 
Assembleia possa cumprir a sua elevada missão 
de garantir a observância da lei. 
[1a reunião solene, 9 de julho de 1982]

Em 23 de maio de 1932 foram mortos Martins, 
Miragaia, Dráusio e Camargo, cujas iniciais forma-
ram a sigla MMDC. A data tornou-se um dos 
símbolos da Revolução. Às vésperas de 23 de maio 
de 1982, o deputado Marco Antônio Castello 
Branco de Oliveira relembrou os acontecimentos 
de cinquenta anos antes.

O SR. CASTELLO BRANCO – PMDB – Sr. 
presidente, srs. deputados, neste mês de Maria e, 
portanto, mês do amor maior, uma data sobressai 
no calendário com o dourado de seus números.
É o 23 de Maio, o mesmo dia em que os nossos 
antepassados provaram, em 1932, com o derra-
mamento do sangue de quatro dos seus filhos 
– hoje quatro estrelas rubras a guiarem nossos 
passos – o seu amor à nossa Pátria, aos nossos 
irmãos e aos nossos sempre tão acalentados 
ideais de liberdade.
Por isto, dirigindo-me ao Veterano de 1932, 
desejo homenagear a todos (vivos e mortos) os 
que, pelo seu exemplo, têm sido os guias espiri-
tuais de nossos atos de homens públicos, nesta 
Casa e fora dela.

Veterano de 32, esta é a tua Casa!
O seu nome rememora a tua epopeia.
Concretiza o teu anseio de liberdade.
É a realização do teu sonho constitucionalista.
A flor puríssima que brotou da trincheira e 
brotou da sepultura.
Por isso, ela se chama 9 de Julho.
E o 9 de Julho, no dizer de Ibrahim Nobre, cuja 
palavra acendeu a grande fornalha, foi o clarim, 
a clareira, o clarão!
Eu ainda não havia nascido em 1932.
Sou dez anos mais moço que a tua caminhada 
de heroísmo.
Mas sempre aprendi, no exemplo do meu lar, na 
lição de meus pais, a ajoelhar-me nesta data.
E a bendizer o teu nome, ó soldado 
constitucionalista!
E a me descobrir, respeitoso, em tua presença.
E a rezar pelos que, com sangue derramado, 
deram argamassa para a edificação desta Casa.
Cada uma das pedras deste edifício, cada pole-
gada do seu chão, contém um pouco do teu 
sangue.
E um pouco da lágrima que verteste sobre a 
campa do teu irmão, herói como tu, morto em 
combate, para que pudéssemos, hoje, reunirmo-
nos aqui, nesta Casa da Lei, o Palácio 9 de Julho, 
para, juntos, memorarmos, ainda uma vez, a tua 
gloriosa jornada.
Temos cumprido, nesta barricada que é a tribuna 
parlamentar, a nossa obrigação. E quando concla-
mamos, daqui, à completa reconstitucionalização 
do País, à restauração do estado de direito, pela 
reabilitação das liberdades democráticas, esta-
mos, voluntários de 32, honrando a tua memória, 
e dizendo ao povo de São Paulo e ao povo do 
Brasil, que o teu sacrifício não foi em vão.
Que a chama do 9 de Julho não se apagou.
Que o sangue juvenil de 23 de Maio continua 
vivo, palpitante nos anseios, nas aspirações desta 
Casa da Lei!

O deputado continua sua homenagem aos 
voluntários de 1932 com a leitura de um poema de 
Guilherme de Almeida.
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O SR. CASTELLO BRANCO – PMDB – 
Ao aproximar-se o 23 de Maio, primeiro ato da 
epopeia constitucionalista – um dos mais belos 
e comoventes acontecimentos da nacionali-
dade, presto a minha homenagem, e a home-
nagem desta Casa, à memória de Guilherme de 
Almeida, a voz sonora de 32, trazendo para este 
plenário versos que, há meio século, galvanizam 
a alma paulista.
E versos também, de outros poetas amados da 
nossa gente.

Hino Paulista
(com letra do Hino Acadêmico, música de Carlos 
Gomes)

Ama acima de tudo esta terra;
Ela é mãe, ela é esposa, ela é irmã!
Por São Paulo na paz e na guerra;
Por São Paulo, ontem, hoje e amanhã!

Refrão: Ontem era o tropel da “bandeira”,
Escrevendo epopeias no pó;
Hoje é o nobre vergão da trincheira;
Amanhã será a glória: ser só!

Bandeirante, liberta da ganga
O ouro puro que é o nosso torrão!
Volve a tua nascente, Ipiranga;
Ouve o grito da Nova Nação!
			   Outubro 5, 1935	
			   Guilherme de Almeida
[48ª sessão ordinária, 17 de maio de 1982]

O poeta Guilherme de Almeida foi voluntário 
em 1932 e, em decorrência de sua atuação, foi preso 
e exilado. Durante as comemorações dos 25 anos de 
1932, escreveu suas memórias do exílio. Esse texto, 
intitulado “Roteiro do Exílio”, foi lido na tribuna 
da Assembleia Legislativa pelo deputado Castello 
Branco na sessão de 17 de maio de 1982.

Roteiro do Exílio
Guilherme de Almeida

Quando, como, onde começou o exílio dos 
condenados, “criminosos” do Nove de Julho? 
– Foi na manhã de 10 de outubro de 1932 que 
nós, os pseudo derrotados de 28 de setembro, 
recebemos um “convite” telefônico para estar-
mos, às 20 horas, se pudéssemos, na Secretaria 
da Segurança Pública, a fim de prestar decla-
rações. “Se pudéssemos” – dizia o “vence-
dor”. E todos pudemos. Nem um único faltou. 
Sabendo, embora, instintiva e intuitivamente, 
o que significava aquele convite, todos nós 
comparecemos. E íamos chegando, na noite 
calada e apreensiva da cidade conquistada. 
Galgados os degraus de mármore do casarão 
do Pátio do Colégio, ouvimos da autoridade a 
notícia de que um comboio especial nos espe-
rava numa estação suburbana da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, para levar-nos ao Rio, 

onde seria tomado o nosso depoimento. E 
dali, do berço da nossa cidade, partimos num 
obscuro, silencioso cortejo, até a plataforma 
acanhada de cimento sujo e luz mortiça da 
estação de Guaiaúna, onde nos aguardava uma 
sombria composição de carros que teriam sido 
de primeira classe. Embarcamos. Na noite fuli-
ginosa, a locomotiva resfolegou sem apito: e o 
trem rangente moveu-se numa pegajosa lenti-
dão de lema.

Dentro dos carros de portas guardadas por 
metralhadoras estávamos procurando acomo-
dação nos bancos de palhinha puída, quando, 
mal transposto o talude marginal, que conti-
nuava na sombra a plataforma da estaçãozinha 
triste – chamou-nos a atenção um estridente 
estilhaçar-se de vidros partidos. Uma estri-
dente pedra, atirada do alto da rampa sobre o 
leito da estrada, contra o comboio dos paulis-
tas presos, espatifou o vidro da janelinha a 
meu lado, e estatelou-se a meus pés. Assim, 
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evangelicamente, contra os pecadores que 
partiam, houve alguém – um inocente – que 
atirou a primeira pedra...

Longa, de quase vinte horas, foi a viagem 
rumo à capital federal. Era rígida a vigilância 
armada contra os vigilantes, como se pudes-
sem fugir aqueles que não puderam recusar o 
“convite” da Polícia...

Chegada ao Rio, pela tardinha. Entrando num 
desvio, o trem vem encostar-se à plataforma da 
estação de Alfredo Maia. E aí, à medida que 
desembarcamos, somos devidamente escolta-
dos, metidos em autos de praça que nos condu-
zem à Casa de Detenção do Distrito Federal. 
Espera-nos aí, desoladora como um dormitório 
de internato, a Sala da Capela: peça estreita e 
comprida, duas longas filas de leitos ladeando 
a mesa grande de tábuas sobre cavaletes, esti-
rada ao centro. São vinte dias de incertezas, 
que aí passamos esperando – o quê? – Nem o 
indagávamos. Bastava-nos sentir que era aquilo 
uma nova trincheira paulista, que defendíamos 
de baionetas caladas: o nosso silencioso pensa-
mento. Uma noite...

São nove da noite de 31 de outubro de 1932, 
quando o presidiário Pedro, que nos servia, 
irrompe pela sala, e, batendo palmas, transmite 
a ordem recebida: – “Pessoal! Aprontem as 
trouxas que vai tudo partir”.

Partir?... Para onde?... – Não importa: São 
Paulo irá conosco. Ou somos nós que iremos com 
ele. Não andou a Apóstolo in itineribus saepe?...

Avisadas, pessoas de nossas famílias vêm 
assistir, além das grades do pátio da prisão, 
nossa partida sob as armas vencedoras. Há um 
silêncio pesado, como de corações parados, na 
noite equívoca. Súbito, uma voz de mulher grita 
sem medo: – “Viva São Paulo”. E responde 
abafada, uma voz de homem: – “Viva”.

Sempre escoltados, dois a dois, somos meti-
dos em táxis que nos levam a um cais soturno, 
de onde uma lancha nos transporta para bordo 
de um navio fundeado ao largo. O “Pedro I”.

Nossa primeira noite no barco-presídio. 
Gente armada, agentes de polícia por todas as 
dependências. O despertar do Dia de Todos os 
Santos. E, pelo anoitecer, uma grande lancha 
que vem de terra, fretada, com parentes e 
amigos nossos trazendo-nos roupa (que era 
pouquíssima a das trouxas), doces, sanduíches, 
cigarros...

E cai sobre o mar a segunda noite em torno 
do barco enigmático. Pela madrugada, somos 
despertados por um leve tremor de máquinas 
e um ligeiro balouço que faz dançar as roupas 
nos cabides. Dos beliches, pelas vigias, entreve-
mos o esverdinhado do céu madrugando... Já 
passávamos a Pedra da Lage – e íamos barra-
fora. Era o Dia de Finados de 1932.

Agora, a inspeção do barco. Era o “Pedro 
I” um velho ex-alemão. Apenas um terço das 
máquinas funcionando. Casco remendado a 
cimento; calado a mais de um metro abaixo 
da linha de flutuação; nem um só escaler de 
salvamento; – nem um único salva-vidas nas 
cabines... E assim, sem condições de navega-
bilidade, navegava o “Pedro I” milhas e milhas 
fora da rota comum...

Mas é lindamente consoladora a nossa irmana-
ção a bordo. Sem saber para onde nos mandavam 
(será Fernando de Noronha?...) só nos restava 
pensar no de onde vínhamos: São Paulo...

(...)
Chegada ao Recife. O “Pedro I” lança ferros 

ao largo. E aí, sob os olhos, que pretendiam ser 
de arrogante desdém, do interventor da ditadura 
no Estado de Pernambuco, somos transborda-
dos para o “Siqueira Campos”. E neste barco 
recebem do Itamarati os 74 prisioneiros paulis-
tas passaporte ex-ofício válido para Portugal.

É mais desafogada a vida a bordo do 
“Siqueira Campos”. Não mais a vigilância 
armada. Tripulação compreensiva. Apenas, a 
ordem de escala única: Lisboa.

Passamos Fernando de Noronha. É noitinha 
e estamos jantando, quando no horizonte marí-
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timo se debuxam, ásperas e negras, as pedras de 
São Pedro e São Paulo. Última fímbria de terra 
brasileira, que vai sumir de nossos olhos, – talvez 
para sempre... E é então que, espontaneamente, 
como um só homem, aqueles 74 expatriados 
– os indesejáveis, atirados fora como rebota-
lhos humanos – sentindo e compreendendo 
que quem os expulsava não era a Pátria mas os 
seus falsos donos, ao perder de vista a sua terra, 
“sua” de verdade, em coro, numa voz única, de 
pé, entoam o Hino Nacional Brasileiro.

(...)
Eis a ordem de retorno a São Paulo. Deixo 

Paris e embarco em Cherbourg pelo “Arlanza”, 
da Mala Real Inglesa. (...)

Desembarco no Rio, na tarde de 30 de julho 
de 1933. Dias depois, pelo noturno da Central 
do Brasil, chego a São Paulo. Gente amiga 

na plataforma da Estação do Norte. Ao sair 
percorrendo toda a composição do trem que 
me trouxera, chama-me a atenção a locomotiva 
ainda resfolegante. Elas costumam ter nomes – 
as locomotivas – como os navios. Essa chama-
va-se “Getúlio Vargas”.

Alguém, à saída, atira-me um punhado de 
flores. E, involuntária e inevitavelmente, meu 
pensamento faz marcha à ré e detém-se, um 
instante, naquela estaçãozinha escura da nossa 
partida para o exílio, onde evangelicamente, 
contra nós, pecadores, houve um inocente que 
atirou a primeira pedra. Ora, hoje, na vigília 
do 25º aniversário da sua escura façanha e de 
nosso luminoso feito — sursum corda!, meus 
camaradas, ergamos e ofereçamos ao anônimo 
a memória melancólica dos nossos corações 
agradecidos!

Documento em Foco

Objetos pertencentes ao Acervo Histórico
O Acervo Histórico da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo possui alguns objetos relacio-

nados à Revolução de 1932. 

Durante as lutas de São Paulo contra Vargas, 
a Associação Comercial de São Paulo lançou a 
campanha Ouro para o bem de São Paulo, a fim 
de arrecadar verbas para a Revolução. A popu-
lação doava alianças de casamento, joias, entre 
outros bens e, em troca, recebia um certificado e 
um anel entalhado em relevo com as imagens 
de folhas de louro e gládio, constando a inscri-
ção “doei ouro para o bem de São Paulo”. Ao 
término da Revolução, as forças militares paulis-
tas doaram o excedente dos valores recolhidos 
à Santa Casa da Misericórdia, que construiu o 
edifício “Ouro para o bem de São Paulo”. A 
fachada desse prédio, localizado no Largo da 
Misericórdia, retrata a bandeira paulista.
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Dentre os objetos confeccionados para a come-
moração do Cinquentenário, destaca-se o disco 
“Revolução de 32: uma visão através da música 
popular”. Feito pela Fundação Roberto Marinho e o 
Sesc São Paulo, tem sete músicas, entre elas marchas, 
sambas e hinos de autoria de Marcelo Tupinambá, 
Paulo Gonçalves, Guilherme de Almeida, Carlos 
Gomes, Bittencourt Sampaio, Anhanguera, João 
de Barro, Luiz Menezes, Donga, Haroldo Lobo e 
Ary Barroso no período do combate. Também há 
trechos de discursos proferidos por notáveis em 
defesa de São Paulo e um folheto narrativo e crono-
lógico da revolução, feito por Hernâni Donato.

Segue abaixo a transcrição da música “Trem 
Blindado”, marcha de João de Barro:

Meu bem, pra me livrar da matraca
Da língua de uma sogra infernal
Eu comprei um trem blindado
Pra poder sair no Carnaval...
Mulata, por teu encanto
Muito eu levei na cabeça
Porém agora eu duvido
Que isto outra vez aconteça
Do teu falado feitiço
Eu pouco caso lhe faço
Mandei fazer em São Paulo, mulata
Um capacete de aço
Meu bem etc.
Mulata, quando eu te vi
Logo pedi anistia
Pois os teus olhos lançavam
Terrível fuzilaria
E pra ninguém aderir
Ao nosso acordo amoroso
Botei na porta da casa, mulata
Um canhão misterioso. 
Meu bem etc.

A Medalha Pedro de Toledo – governador paulista em 
1932 –, instituída pelo Decreto no 814, de 26 de dezembro 
de 1972, foi criada a fim de contemplar as pessoas que parti-
ciparam da Revolução de 1932. 

Capacete de aço, pertencente ao Acervo Histórico. 
A Associação Comercial de São Paulo criou, em agosto de 

1932, o Departamento do Capacete de Aço. Tal departamento 
centralizava e administrava a produção e distribuição dos capa-
cetes às tropas. Nas fábricas responsáveis pela produção, os 
operários se voluntariavam, doando parte de sua jornada de 
trabalho para reduzir o custo de fabricação dos capacetes.
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Nesta edição especial comemorativa aos 87 anos da Revolução de 1932, a coluna Livros do 
Acervo traz algumas das obras pertencentes à biblioteca da Divisão de Acervo Histórico com a 
temática do movimento paulista.

livros do acervo

Obras pertencentes ao Acervo Histórico a 
respeito da Revolução de 1932

Cruzes Paulistas
Publicado em 1936 pela “Revista dos 

Tribunais”, traz fotos e uma pequena 
biografia de 635 paulistanos que perderam 
a vida na Revolução. É considerado um dos 
livros mais importantes da Revolução de 
32. A obra, além de ser uma homenagem 
a todos que morreram na luta, também 
tinha como objetivo angariar fundos para 
a construção do Monumento e Mausoléu 
ao Soldado Paulista de 32, o Obelisco do 
Parque do Ibirapuera, em São Paulo.

As edições foram numeradas de acordo 
com o tipo de papel utilizado. De 1 a 100, 
em papel de linho; 500 exemplares, em 
papel bufon e 2 mil em papel acetinado. 
O exemplar da Biblioteca Histórica é o 
nº 291, impresso em papel bufon.

Contém dedicatória à Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo 
pelo Secretário Executivo da Comissão 
“Medalha da Constituição”, Halley 
Teixeira de Faria.

Acesse os números anteriores 
de nosso informativo
www.al.sp.gov.br/acervo-historico
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Páginas do livro “Cruzes 
Paulistas” com breve biografia 
de voluntários mortos em 
batalha e trechos com fatos 
curiosos sobre a Revolução

Mais páginas do livro “Cruzes Paulistas” 
estão disponíveis para consulta no site 
www.al.sp.gov.br/acervo-historico
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A Paulistania – Revista Documentário  
no 76, foi publicada em 1972 pelo Clube Piratininga, 
como uma edição comemorativa da Revolução 
Constitucionalista. Contém artigos, documentos e 
uma grande variedade de fotografias da Revolução.

Destaca-se nas imagens abaixo a participação 
feminina na Revolução. Elas trabalharam na produção 
de armamentos, na prestação de socorro aos feridos e 
no preparo de alimentos para as tropas.

Algumas organizações de mulheres tiveram papel 
fundamental, como a Cruzada Pró-Infância, dirigida 
por Pérola Byington – entidade filantrópica formada 
e dirigida por mulheres que prestava assistência 
médica, social e sanitária a mulheres e gestantes – 
confeccionando ataduras e peças de roupas para 
os soldados e prestando assistência às famílias de 
combatentes. Criou centros de assistência social, 
realizava visitas, arrecadava doações em joias e também 
alimentos. Outras organizações de mulheres também 
prestaram serviços essenciais para o movimento 
revolucionário, como a Liga das Senhoras Católicas, 
que serviu refeições e confeccionou milhares de fardas 
e compressas e ataduras. Estima-se que entre 72 mil a 
200 mil mulheres atuaram durante a Revolução.
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Na página do álbum em destaque, há cartazes 
distribuídos durante a Revolução, um mapa e 
um cinzeiro confeccionado em homenagem à 
Revolução, no formato de um capacete com balas. 

177 – cartaz: Para o bem de São Paulo
178 – cartaz: Dê ouro para a vitória
179 – cartaz: Desta casa partiu o soldado da lei
180 – cartaz: Não ouças o derrotista
181 – cartaz: Cada paulista válido é um soldado
182 – cartaz: Você tem um dever a cumprir
183 – Mapa da Revolução
184 – cinzeiro: capacete com balas

Álbum Paulista
Álbum de figurinhas publicado provavelmente 

em 1938. Trata-se de uma “lembrança e 
documentação histórica do movimento”, como 
consta na sua página de apresentação. Contém 
figurinhas que retratam medalhas, adereços, 
emblemas, selos, cartazes produzidos durante e 
após a Revolução de 1932. 
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94 – tatu 
O tatu, imagem desta figurinha, foi um símbolo usado 

durante o Movimento de 32. Conta-se que, para o paulista 
não tomar um tiro vindo do próprio companheiro, o 
conhecido  “fogo amigo”, ele gritava ‘tapioca’, o outro 
gritava ‘tatu’, e ele sabia que não era para dar tiro.

11 – fivela com brasão, para cinto de homem
12 – brasão “com São Paulo pelo Brasil”
13 – fivela com brasão, para cinto de senhora

166 – peso para papel em formato de 
granada e medalhão com soldado
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A revista Cinquentenário da 
Revolução Constitucionalista de 
1932 conta os bastidores da Revolução 
de 1932 por meio de quadrinhos, nos 
quais o avô de um estudante conta como 
eram os dias de combate. A revista 
pretendia contar, de modo pedagógico 
e lúdico, a história da Revolução para 
os alunos do antigo primeiro grau, hoje 
ensino fundamental.

Foi criada durante as comemorações 
do cinquentenário da Revolução, pela 
Sociedade Veteranos de 32 e Comissão 
Geral do Cinquentenário da Revolução 
Constitucionalista de 1932.

Verdades da Revolução Paulista, escrito pelo Capitão 
Gastão Goulart, remete aos diferentes grupos sociais que 
participaram da Revolução Constitucionalista de 1932, 
como a Frente Negra Brasileira (FNB). Essa Frente  deu 
origem à Legião Negra, composta por 2 mil homens negros 
que lutaram por São Paulo. Na Legião Negra lutou “Maria 
Soldado”, mulher que se passou por homem e foi descoberta 
após ser ferida em batalha.

A íntegra da revista Cinquentenário da 
Revolução Constitucionalista de 1932 
está disponível para consulta no site 
www.al.sp.gov.br/acervo-historico
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Páginas da revista Cinquentenário da 
Revolução Constitucionalista de 1932


